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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

HABEAS CORPUS N° 0001918-55.2017.815.0000  –  Vara  Única  da
Comarca de Caaporã - PB 

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : Roberlando Veras de Oliveira
PACIENTE : Gabriel Vasconcelos Mendes
IMPETRADA : Vara Única da Comarca de Caaporã

HABEAS CORPUS. Impetração visando a revogação
da prisão temporária.  Paciente posto em liberdade.
Perda do objeto. Ordem prejudicada.

- Com a revogação da prisão temporária do paciente,
resta  prejudicada  a  ordem de  habeas  corpus que
pleiteava  a  sua  liberação,  eis  que  encerrado  o
suposto  constrangimento  ilegal  a  que  estaria
submetido, nos termos do art. 659 do CPP e art. 257
do RITJ/PB.

-  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
admite a aplicação do art. 932 do CPC, a processos
criminais, permitindo ao relator negar seguimento a
pedido manifestamente prejudicado.

Vistos, etc.

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar,
impetrado em favor de Gabriel Vasconcelos Mendes, apontando o  MM. Juiz
de Direito da Vara Única da Comarca de Caaporã como autoridade coatora
(fls. 02/06).

Segundo  consta  dos  autos,  o  paciente  foi  preso  em
flagrante no dia 11/12/2017, conduzindo o veículo Fiat Uno, de placas JKS
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9883/PB, cor bege, ano 1993, sob a influência de álcool e portando arma de
fogo,  acompanhado  de  José  Fernando  da  Silva  Pereira,  Daniel  da  Silva
Pereira e Allan Nascimento da Silva. 

Na audiência de custódia foi deferido o pedido de liberdade
provisória e determinada a expedição de alvará de soltura com óbice, em
face  da  decretação  da  prisão  temporária  do  paciente  e  de  outros
investigados,  nos  autos  de  nº  0000671-73.2017.815.0021,  diante  da
suposta prática de homicídio e de tráfico ilícito de entorpecentes. 

Aduz  o  impetrante,  em  síntese, que  o  paciente  está
sofrendo  constrangimento  ilegal,  nos  autos  supracitados,  uma  vez  que
inexiste na decisão que determinou a segregação temporária fundamentação
idônea.  Ademais,  aponta  que  o  coacto  não  possui  antecedentes,  sendo
voltado para a atividade profissional de cinegrafista e, eventualmente, de
condutor  de  veículo  “alternativo”,  como  forma  de  complementar  o  seu
orçamento. 

Requer, portanto, o deferimento da liminar para que seja
revogada a prisão temporária do coacto, expedindo-se o competente alvará
de soltura. No mérito, pede a concessão definitiva da ordem, ratificando a
liminar.

Juntados os documentos de fls. 07 a 34.

Distribuídos os autos ao Desembargador Saulo Henriques
de Sá e Benevides, este, no exercício da jurisdição plantonista, indeferiu a
liminar (fl. 38/39).

A mim distribuídos os autos, determinei a solicitação das
informações à autoridade apontada coatora (fl. 43), estas foram prestadas
às fls. 47/48.

Neste grau de jurisdição, a douta Procuradoria de Justiça,
através  do  ilustre  Promotor  de  Justiça  convocado,  Dr.  Amadeus  Lopes
Ferreira, manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 50/54).

Conclusos os autos, aportou neste Gabinete a decisão do
juiz  de  primeiro  grau  que  concedeu  liberdade  provisória  ao  coacto,
juntamente com os outros investigados (fls. 57/58) e o alvará de soltura
expedido (fl. 59).

É o relatório.

Decido.

Ab initio, há de ser ressaltado que a análise do presente
mandamus está prejudicada.
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Como se percebe, resta superada a impetração porque,
conforme decisão juntada e alvará de soltura (fls.  57/59), o paciente foi
posto em liberdade.

Assim, tal situação torna prejudicado o pedido, na forma
do art. 659 do CPP, que dispõe:

"Se  o  Juiz  ou  Tribunal  verificar  que  já  cessou  a
violência  ou  coação  ilegal,  julgará  prejudicado  o
pedido".

Igualmente,  também,  dispõe  o  art.  257  do  Regimento
Interno deste Egrégio Tribunal de Justiça, in verbis:

“Art.  257.  Verificada  a  cessação  de  violência  ou
coação  ilegal,  o  habeas-corpus  será  julgado
prejudicado, podendo, porém, o Tribunal declarar a
ilegalidade do ato e tomar as providências cabíveis
para a punição do responsável”.

Ressalte-se,  ainda,  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
entende aplicável ao processo criminal – inclusive ao habeas corpus, friso –
o  comando do art.  932 do CPC,  conferindo  ao  relator  competência  para
desconhecer  de  recursos  ou  pedidos  manifestamente  prejudicados  ou
contrários à súmula ou jurisprudência dominante do tribunal. 

Nesse sentido, em caráter meramente ilustrativo, destaco
o aresto abaixo transcrito:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  ALEGADA  OFENSA
AO  PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  NÃO
OCORRÊNCIA.  NULIDADE.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO.
I  - O art. 932 do Código de Processo Civil (por força
do art. 3º do CPP) e o art. 255, §4º, inciso II, do
RISTJ, permitem que o relator negue seguimento a
recurso manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado ou em confronto com enunciado sumular
ou  jurisprudência  dominante  nos  Tribunais
Superiores, não importando tal ato cerceamento de
defesa  ou  violação  ao  princípio  da  colegialidade
(precedentes).  (...)”. (AgRg  no  REsp
1518220/MG,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,
QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe
11/11/2016).

Pelo exposto, reconhecendo a perda do objeto processual,
JULGO PREJUDICADA A ORDEM, na forma que me faculta o art. 932 do
CPC.
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Publicações e intimações necessárias.

Após o trânsito em julgado, arquive-se.

Esta  decisão  servirá  como  meio  autônomo  de
notificação.

João Pessoa-PB, ____ de ___________ de 2018.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
Relator


